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Pergunta com pedido de resposta oral O-000076/2021
à Comissão
Artigo 136.º do Regimento
Witold Jan Waszczykowski (ECR), Ivan Vilibor Sinčić (NI), Francesca Donato (NI), Bogdan 
Rzońca (ECR), Anna Zalewska (ECR), Ryszard Czarnecki (ECR), Kosma Złotowski (ECR), 
Elżbieta Kruk (ECR), Patryk Jaki (ECR), Elżbieta Rafalska (ECR), Jérôme Rivière (ID), Beata 
Mazurek (ECR), Ryszard Antoni Legutko (ECR), Maximilian Krah (ID), Christine Anderson (ID), 
Grzegorz Tobiszowski (ECR), Beata Szydło (ECR), Emmanouil Fragkos (ECR), Jorge Buxadé 
Villalba (ECR), Beata Kempa (ECR), Joachim Stanisław Brudziński (ECR), Ioannis Lagos (NI), 
Anna Fotyga (ECR), Mazaly Aguilar (ECR), Jacek Saryusz-Wolski (ECR), Ladislav Ilčić (ECR), 
Hermann Tertsch (ECR), Adam Bielan (ECR), Angel Dzhambazki (ECR), Andrey Slabakov 
(ECR), Gunnar Beck (ID), Margarita de la Pisa Carrión (ECR), Sergio Berlato (ECR), Zbigniew 
Kuźmiuk (ECR), Valdemar Tomaševski (ECR), Carlo Fidanza (ECR), Gilles Lebreton (ID), Guido 
Reil (ID), France Jamet (ID), Tom Vandendriessche (ID), Dorien Rookmaker (ECR), Joachim 
Kuhs (ID), Cristian Terheş (ECR), Andżelika Anna Możdżanowska (ECR), Virginie Joron (ID), 
Sylvia Limmer (ID), Izabela-Helena Kloc (ECR), Tamás Deutsch (NI), Enikő Győri (NI), Edina 
Tóth (NI), Balázs Hidvéghi (NI), Andrea Bocskor (NI), Andor Deli (NI), Kinga Gál (NI), András 
Gyürk (NI), Ádám Kósa (NI), Ernő Schaller-Baross (NI), László Trócsányi (NI)

Assunto: Alegados conflitos de interesses e tráfico de influências por juízes do Tribunal de Justiça 
da União Europeia e pela Comissão

Uma publicação recente dos meios de comunicação social franceses1 denunciou alegados conflitos 
de interesses e o alegado tráfico de influências por parte de juízes do Tribunal de Justiça da União 
Europeia (TJUE) – incluindo o seu presidente, juiz Koen Lenaerts – e de importantes funcionários da 
UE associados ao Partido Popular Europeu (PPE).

A publicação inclui os seguintes nomes em relação ao escândalo: Johannes Hahn, Jean-Claude 
Juncker, Jyrki Katainen, Michel Barnier, Barbara Feldman, Koen Lenaerts, Judge Quinn, Helga 
Berger, Alexandra Sacha Prechal, Nils Wahl.

Nas suas decisões políticas relativas a investigações relacionadas com o Estado de direito contra a 
Polónia e a Hungria, a Comissão, dominada pelo PPE, baseou-se nos acórdãos do TJUE. Além 
disso, tanto a Comissão como o TJUE têm sido cada vez mais críticos nas suas avaliações da 
corrupção em países como a Bulgária, a Roménia e a Eslovénia.

Tendo em conta o que precede, algum dos juízes do TJUE mencionados na publicação esteve 
envolvido em decisões do TJUE relacionadas com investigações em matéria de Estado de direito 
contra a Polónia e/ou a Hungria? Em caso afirmativo, em que decisões específicas estiveram 
envolvidos e quais dessas decisões serviram de base à decisão da Comissão de prosseguir o 
chamado mecanismo do Estado de direito contra a Polónia e a Hungria?
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1 https://www.liberation.fr/international/europe/dans-les-hautes-spheres-de-lunion-europeenne-des-
commissaires-et-des-juges-a-lethique-en-toc-20211201_63AW5LPZPNE23NNCMADOXNSGEM/


